
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.617 - RS (2011/0093905-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VILSON ANTÔNIO CATHARINO RODRIGUES 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO INDEPENDENTE. 
EXECUÇÃO E EMBARGOS. AUTONOMIA RELATIVA. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. No mérito, segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a 
autonomia das referidas ações. 
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, 
pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição 
do título exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva 
verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição dos 
embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo 
que a fixação inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg 
no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012).
4. O acórdão recorrido, ao estabelecer o caráter provisório da verba 
honorária fixada em sede de execução, foi proferido em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser 
mantido. 
5. Não configurada a excepcionalidade exigida pela jurisprudência desta 
Corte, não se mostra possível a majoração dos honorários advocatícios 
pleiteada pela parte ora agravante. 
6. No caso dos autos, a inversão da premissa adotada pelo aresto 
hostilizado, segundo a qual não ficou demonstrado o estado de 
miserabilidade da parte autora, exigiria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático dos autos, providência que desafia o enunciado nº 7/STJ. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.617 - RS (2011/0093905-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VILSON ANTÔNIO CATHARINO RODRIGUES 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

sob os seguintes fundamentos: (I) a ofensa aos artigos 458, II e 535, II, do CPC não foi 

demonstrada; (II) quanto aos honorários advocatícios, o acórdão recorrido está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de ser provisória a verba honorária fixada em sede 

de execução; (III) incidência da Súmula 7/STJ, no que diz com a pretensão de ver majorada a 

condenação em honorários advocatícios e também acerca do indeferimento do pedido de 

gratuidade da justiça.

Nas razões do regimental, além de repisar a ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional e o mérito do apelo extremo, defende a inaplicabilidade dos óbices aplicados, 

afirmando, ainda, ter comprovado a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.617 - RS (2011/0093905-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado, para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos artigos 458, II 
e 535, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No que diz com os honorários advocatícios, colhem-se do acórdão 
recorrido os seguintes fundamentos (fl. 238):

Com relação aos honorários, quando do julgamento do RE 
420.816, o STF deu "interpretação conforme a Constituição" 
ao art. Io- D da Lei n° 9.494/97, na redação dada pela MP n° 
2.180-35, segundo o qual "não serão devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
embargadas", excepcionando as execuções realizadas por 
RPV-Requisição de Pequeno Valor.
No entanto, O STJ, analisando o artigo em relação às ações 
coletivas, firmou entendimento no sentido de que eram 
cabíveis honorários advocatícios, ainda que não opostos 
embargos à execução. Neste sentido, a Súmula 345 do STJ: 
"São devidos os honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções individuais de sentença proferida em 
ações coletivas, ainda que não embargadas."
Na esteira deste entendimento, reconheço como devida a 
verba honorária em execução proveniente de ação coletiva 
(sobre o valor total da execução), ainda que não embargada, 
arbitrando o percentual de 5%, conforme entendimento 
majoritário desta Turma e levando-se em conta o trabalho a 
ser desenvolvido pelo advogado e a importância da causa.
Ressalvo, apenas, que, em caso de interposição de embargos, 
o percentual de honorários fixado neste substituirá o 
arbitrado na execução com relação aos valores discutidos 
(valor controverso), mantendo-se, contudo, o percentual 
estipulado na execução para os valores incontroversos.

De acordo com a firme compreensão do Superior Tribunal de 
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Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 
vista a autonomia das referidas ações. 
Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
24/08/2012).
Nesse mesmo sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA QUE ABRANJA 
OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título 
executivo.  Destarte, em se tratando de ação autônoma, não 
há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados 
na execução de sentença por aqueles arbitrados nos 
embargos à execução, por serem tais honorários 
independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no 
processo de execução à não oposição de embargos; contudo, 
essa interpretação não obsta a hipótese de haver 
arbitramento de um valor único que abranja as duas 
condenações, observado o limite máximo de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, 
DJe 23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE 3,17%. INCIDÊNCIA DE 
JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE   IMPUTAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 354/ CC/2002.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
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advocatícios na execução e nos Embargos do Devedor, 
observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) 
na soma das duas verbas. Precedentes: REsp 1.274.957/RS, 
Rel, Min. Benedito Gonçalves, DJe 28.9.2012; AgRg no REsp 
960.281/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 28.4.2009, 
DJe 15.5.2009; REsp 786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 4.2.2009.
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação 
de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é 
inaplicável às dívidas da Fazenda Pública.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE 
AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 
DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS.
SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA 
RELATIVA. FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. CARÁTER 
PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que 
não embargada a execução.
Incidência da Súmula 345 do STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos 
embargos, haja vista a natureza autônoma destes. Contudo, 
essa autonomia não é absoluta, pois "o sucesso dos embargos 
do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. 
Isso significa que, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição 
dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, 
DJe 24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1350456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
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04/12/2012)

No ponto, observa-se que o acórdão recorrido, ao estabelecer o 
caráter provisório da verba honorária fixada em sede de execução, 
foi proferido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, devendo ser mantido. 
De outro lado, segundo o entendimento consolidado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito 
previsto artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade." (REsp nº 
1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 06/04/2010).
Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do 
valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos. 
No caso, o Tribunal de origem arbitrou a verba honorária em 5% 
sobre o valor da causa considerando as peculiaridades fáticas do 
presente feito,.
Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a majoração dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora agravante. 
A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, 
é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente 
caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado 
no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/2013)

Por fim, o Tribunal de origem indeferiu o benefício da justiça 
gratuita, sob os seguintes fundamentos:

Com efeito, a concessão do benefício previsto na Lei 1.060/50 
pressupõe a insuficiência de recursos de quem o requer. A 
presunção, portanto, não é absoluta e cede frente a indícios 
de possibilidade de pagamento das despesas processuais.
Efetivamente, no presente caso, sendo o agravante servidor 
público federal, com renda líquida aproximada no valor de 
R$ 4.631,18, verifico que não se enquadra na condição legal 
de necessitado prevista na Lei 1060/50, a ensejar o 
deferimento do benefício, devendo ser mantida a decisão 
neste ponto.

É entendimento deste Superior Tribunal de Justiça que "a 
assistência judiciária, em consonância com o disposto no artigo 4º 
do referido diploma legal, depende da simples afirmação da parte 
interessada na própria petição inicial [...] Contudo, nada impede 
que, havendo fundadas dúvidas ou impugnação da parte adversa, 
proceda o Magistrado à aferição da real necessidade do 
requerente, análise intrinsecamente relacionada às peculiaridades 
de cada caso concreto, cuja apreciação é vedada em sede de 
Recurso Especial diante do óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 245.093/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
DJe 6/12/2012).
No caso dos autos, a inversão da premissa adotada pelo aresto 
hostilizado, segundo a qual não ficou demonstrado o estado de 
miserabilidade da parte autora, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático dos autos, providência que desafia o 
enunciado nº 7/STJ. 
Em reforço, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A presunção de hipossuficiência oriunda da declaração 
feita pelo requerente do benefício da justiça gratuita é 
relativa, sendo possível a exigência, pelo magistrado, da 
devida comprovação.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o 
agravante não demonstrou o preenchimento dos requisitos 

Documento: 1343420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  8 de 4



 
 

 
para a obtenção do benefício da justiça gratuita. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame das provas produzidas 
nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 247.546/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 20/03/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
POSSIBILIDADE. MISERABILIDADE 
JURÍDICO-ECONÔMICA INFIRMADA PELA REALIDADE 
DOS AUTOS. ENTENDIMENTO DIVERSO QUE IMPLICARIA 
O REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 07/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ NO 
MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Conquanto esta Corte admita que para a concessão da 
gratuidade da justiça basta mera declaração do interessado 
acerca da sua hipossuficiência, é certo que referido 
documento reveste-se de presunção relativa de veracidade, 
suscetível de ser elidida pelo julgador que entenda haver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra 
no estado de miserabilidade declarado (AgRg no Ag 
925.756/RJ, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe 
03.03.2008).
2.   O Tribunal de origem, soberano na análise 
fático-probatória da causa, concluiu que os recorrentes não 
fazem jus ao benefício da assistência judiciária gratuita; 
desse modo, restando infirmada a condição de miserabilidade 
jurídico-econômica pela realidade dos autos, a revisão, em 
Recurso Especial, do aresto vergastado revela-se inviável por 
esbarrar na vedação contida na Súmula 7/STJ.
3.   Pela divergência, melhor sorte não assiste aos 
recorrentes, já que, estando o entendimento da Corte 
Estadual em conformidade com a orientação do STJ, é 
inafastável a incidência da Súmula 83/STJ.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 225.097/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/11/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0093905-0 REsp 1.375.617 / RS

Números Origem:  00077557720104040000  200971000322333  77557720104040000  9700043754

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILSON ANTÔNIO CATHARINO RODRIGUES
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VILSON ANTÔNIO CATHARINO RODRIGUES
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO

LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILSON ANTÔNIO CATHARINO RODRIGUES
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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